
 

  

 

 

 
 

NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 
Avenida Tancredo Neves, 450, Ed. Suarez Trade, 25º Andar, Sala 2501, Caminho das Árvores – Salvador - Bahia 

CNPJ: 42.194.191/0001-10 

ILMO. SR. PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2022 

 

 

 

 

 

NUTRICASH SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

42.194.191/0001-10, Inscrição Estadual nº 36185287 EP, estabelecida na Avenida Tancredo Neves, 450, Ed. 

Suarez Trade, 25º Andar, Sala 2501, Caminho das Árvores – Salvador - Bahia - Tel. 3340-1000, doravante 

denominada “NUTRICASH”, vem, respeitosamente, perante este r. Pregoeiro, por seu por seu Representante 

Legal abaixo assinado, com fulcro no com fulcro no art. 5º, XXXIV, "a", da CF/88, art. 41, § 2º c/c art. 109, 

inciso II da Lei federal nº 8.666/93, interpor IMPUGNAÇÃO AO EDITAL em epígrafe, que tem como objeto a 

Prestação de Serviços de Emissão de Cartões com Chip para o Benefício de Auxílio Refeição e/ou Alimentação 

Instituído no Âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, Seguido de Recargas Mensais, em 

Quantidade e Frequência Variáveis, para os Empregados, Estagiários e Diretores da PBGÁS, Conforme 

Condições e Exigências Descritas no ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA.. 

 
I. DA TEMPESTIVIDADE 

 
Cumpre chamar a atenção dessa respeitável Comissão de Licitação, para a tempestividade da 

presente impugnação, eis que a sessão pública está prevista para o dia 30/06/2022 (quinta-feira). Desse 

modo, restará tempestiva a impugnação se protocolizada até o dia 27/06/2022 (segunda-feira), consoante 

disposto no item 3.2 do Edital. 
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II. DOS FATOS. 

 
Primeiramente, convém esclarecer que a impugnante é empresa prestadora de serviços de 

gerenciamento e fornecimento de cartão alimentação, refeição e transporte, com clientes em todas as 

esferas da Administração Pública. 

 
 Nessa esteira, a ora impugnante deseja participar do Pregão Eletrônico em comento que tem como 

objeto a prestação de Serviços de Emissão de Cartões com Chip para o Benefício de Auxílio Refeição e/ou 

Alimentação Instituído no Âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, Seguido de Recargas 

Mensais, em Quantidade e Frequência Variáveis, para os Empregados, Estagiários e Diretores da PBGÁS, 

Conforme Condições e Exigências Descritas no ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
Contudo, o EDITAL em epígrafe possui itens dignos de serem impugnados, uma vez que está pautado 

em condições que contrariam o disposto no DECRETO Nº 10.854/21 - regulamenta o Programa de 

Alimentação do Trabalhador – PAT, o que afronta o princípio da legalidade e restringe a participação de 

empresas interessadas no certame, frustrando o seu caráter competitivo.  

 
Com efeito, as disposições editalícias que conflitam com o atual regramento das normas de regência 

estão relacionadas ao prazo de pagamento em favor da licitante vencedora pela prestação do serviço objeto 

do certame. 

 
 Portanto, em observância ao princípio da legalidade, é evidente que o presente Edital merece ser 

reformado no que tange ao prazo de pagamento, item 13 – CONDIÇÕES GERAIS, Cláusula 13.1 do Termo de 

Referência e Cláusula Quinta, item 5.1.1, alínea a) da Minuta do Contrato constante no Anexo Q, viabilizando 

assim a ampla competitividade no certame, bem como a melhor contratação sob o menor preço possível, 

conforme a seguir exposto: 

 
III. DO PRAZO DE PAGAMENTO E A DESCARACTERIZAÇÃO DA NATUREZA PRÉ-PAGA DO BENEFÍCIO. 

 
O presente Edital tem como objeto a prestação de Serviços de Emissão de Cartões com Chip para o 

Benefício de Auxílio Refeição e/ou Alimentação Instituído no Âmbito do Programa de Alimentação do 

Trabalhador – PAT, Seguido de Recargas Mensais, em Quantidade e Frequência Variáveis, para os 

Empregados, Estagiários e Diretores da PBGÁS, com a seguinte regência:  
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Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da PBGÁS – RILC/PBGÁS, Lei nº 12.846/2013 

de 1º de agosto de 2013, Lei Complementar n° 123 e posteriores 

alterações, de 14 de dezembro de 2006, Lei Estadual nº 9.335/11 e 

Lei nº 10.128/2013 (EMPREENDER), Lei Estadual 9.697/2012 (CAFIL), 

Lei Estadual nº 8.124/2006 alterada pela Lei nº 12.272/2014), 

Decreto Federal nº 10.854/21, Código de Ética da PBGÁS, com 

aplicação subsidiária da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

do Decreto Estadual nº 24.649/03 e demais disposições legais e 

regulamentares correlatas. 

 
Dito isto, tem-se que o Decreto Federal nº. 10.854/21, em seu artigo 175, assevera que é vedada a 

empresa beneficiária do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) exigir da empresa facilitadora a 

concessão de prazo para pagamento (natureza pós-paga) dos valores disponibilizados aos seus 

trabalhadores, eis que tal condição descaracterizaria a natureza pré-pago (pagamento à vista) do benefício, 

in litteris: 

 

“Art. 175. As pessoas jurídicas beneficiárias, no âmbito do contrato 

firmado com fornecedoras de alimentação ou facilitadora de aquisição 

de refeições ou gêneros alimentícios, não poderão exigir ou receber 

qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor 

contratado, prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-

paga dos valores a serem disponibilizados aos trabalhadores, ou 

outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza 

não vinculados diretamente à promoção de saúde e segurança 

alimentar do trabalhador.” (grifos nossos) 

 
Não obstante o citado dispositivo regulatório, o item 13 – CONDIÇÕES GERAIS, Cláusula 13.1 do 

Termo de Referência e a Cláusula Quinta, item 5.1.1, alínea a) da Minuta do Contrato constante no Anexo Q 

do Edital, estabelece que o pagamento devido a CONTRATADA (empresa facilitadora) será efetuado em até 
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10 (dez) dias após a entrega efetiva do material ou a prestação do serviço, acompanhado do documento de 

cobrança: 

 
- Termo de Referência: 

13. CONDIÇÕES GERAIS  

13.1 O pagamento será efetuado pela PBGÁS, em moeda corrente, 

através de conta bancária indicada pelo licitante vencedor, em até 10 

(dez) dias após a entrega efetiva do material ou a prestação do serviço, 

acompanhado do documento de cobrança (nota fiscal, nota 

fiscal/fatura, recibos e/ou outros reconhecidos legalmente). 

 

- Minuta do Contrato: 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.1 – Os serviços executados serão pagos ao CONTRATADO com as 

seguintes condições: 

5.1.1 – Os documentos de cobrança deverão ser apresentados para 

pagamento no escritório da PBGÁS, localizado, na Rua Antônio Rabelo 

Júnior, nº 161, 12º andar – Edifício Eco Business Center – Miramar, 

Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, ou em outro local por ela 

indicado, emitindo separadamente, Nota Fiscal dos produtos e de 

eventual reajuste, no primeiro dia útil do mês posterior à execução do 

serviço contratado.  

a) Em função de adequação do trâmite de documentos ao calendário 

tributário, documentos de cobrança emitidos após o dia 01 só serão 

pagos 10 dias úteis após o recebimento dos mesmos. 

 
 A toda evidência, ao fixar prazo para pagamento aos benefícios concedidos aos seus trabalhadores, 

a COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS está descaracterizando a natureza pré-paga do benefício, em 

violação direta e expressa as diretrizes fixadas no Decreto Federal nº 10.854/21. 

 
Afinal, consoante os termos do art. 175, do citado diploma legal, a concessão do benefício aos 
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trabalhadores, com a disponibilização das cargas nos cartões eletrônicos, encontra-se condicionada ao 

pagamento prévio à Contratada (empresa facilitadora), sob pena de descumprimento das normas 

reguladoras do PAT e de possíveis sanções tanto para a contratada quanto para a futura contratada. 

 
 Ainda que a COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS e demais participantes não fossem inscritos 

no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, o que se admite apenas para argumentar, a recente 

Medida Provisória nº. 1.108/2022, seguindo as diretrizes estabelecidas no Decreto Federal nº 10.854/21, 

estabeleceu que a empregadora, mesmo não estando inscrita no PAT, não pode exigir da empresa 

fornecedora do auxílio-alimentação prazos de repasse ou pagamento que descaracterizem a natureza pré-

paga dos valores a serem disponibilizados aos trabalhadores (art. 2º, II). 

 
Assim, é incontroverso que a futura contratação emanada da presente licitação a ser realizada pela 

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS – em sentido oposto ao que consta no Edital – não deve admitir a 

concessão de prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem 

disponibilizados aos trabalhadores, caso contrário, estar-se-á infringindo frontalmente o aludido Decreto 

Federal nº 10.854/2021. 

 
 A propósito, o §2º do art. 175 do Decreto nº 10.854/2021, preceitua que o “descumprimento da 

vedação prevista no caput implicará no cancelamento da inscrição da pessoa jurídica beneficiária do PAT”, 

ou seja, a não observância da proibição de concessão de prazos de repasse que descaracterizem a natureza 

pré-paga dos serviços a serem disponibilizados aos trabalhadores ensejará na perda do incentivo fiscal pelo 

qual gozam as aderentes ao PAT. 

 
Posto isso, é fundamental que a COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS, em seus processos 

licitatórios, fixe suas condições e prazos em estrita observância à Lei, de modo que a não exigir ou receber 

prazos de repasse ou pagamento que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem 

disponibilizados aos seus trabalhadores. 

 
Sob este prisma, é importante trazer à baila o disposto no art. 13 do Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS, regulamento aplicável ao processo licitatório 

em epígrafe, consoante no disposto na Regência constante no edital, vejamos: 
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Art. 13. O procedimento licitatório destina-se a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a PBGÁS, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 

do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou 

superfaturamento, sendo processado e julgado com observância dos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, da isonomia, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, do julgamento objetivo, da 

obtenção de competitividade e dos princípios que lhe são correlatos.  

 
Nessa perspectiva, o Princípio da Legalidade é um princípio basilar do Estado Democrático de Direito, 

que estabelece que a Administração Pública, no exercício da função administrativa, deve praticar apenas as 

condutas autorizadas em Lei. 

 
 Cita-se o ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Mello, quanto ao princípio da legalidade: 

 
 “Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que a lei 

não proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente 

autorize. Donde administrar é prover aos interesses públicos, assim 

caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas 

nela estabelecidos ou particularizados segundo suas disposições. 

Segue-se que a atividade administrativa consiste na produção de 

decisões e comportamentos que, na formação escalonada do Direito, 

agregam níveis maiores de concreção ao que já se contém 

abstratamente nas leis”. 

 

 Desse modo, cabe a PBGÁS exigir, em seu processo licitatório, apenas aquilo que a lei 

antecipadamente autorize, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições, razão pela qual faz-se necessário seria retificar os itens quanto a 

possibilidade de existir prazo de pagamento. 
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 IV. DO PEDIDO. 
 
 Diante de todo o exposto, impõe-se a REFORMULAÇÃO do presente Edital em conformidade com as 

razões acima articuladas, para que seja alterado o item 13 – CONDIÇÕES GERAIS, Cláusula 13.1 do Termo de 

Referência e a Cláusula Quinta, item 5.1.1, alínea a) da Minuta do Contrato constante no Anexo Q do Edital, 

de modo que seja adotada a forma pré-paga no procedimento de pagamentos, já que o formato pós-pago 

com estipulação de prazos não é mais admitido (art. 175 do Decreto nº 10.854/21). 

                                                         

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

 
 

                                                                                                             Salvador - BA, 21 de junho de 2022. 
 
 
 
 

 
NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 

Representada por: Henrique Avelino dos Anjos 

(Procuração e demais documentos acostados ao procedimento licitatório) 

 
 

 

 


